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DECRETO Nº 9.577 de 18 de setembro de 1996.

Estabelece critérios para averbação de tempo de serviço e dá outras providencias.


O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ no uso das atribuições que lhe confere o inciso XIII do art. 102, da Constituição Estadual e,


CONSIDERANDO a crescente demanda por averbação ao tempo de serviço público estadual, de tempo de serviço prestado na administração pública e a atividade privada, rural e urbana, para efeito de aposentadoria e disponibilidade;


CONSIDERANDO que a documentação fornecida pelas Prefeituras Municipais não é compatível com o prescrito no art. 202, § 2º da Constituição Federal e no art. 57, § 4º da Constituição Estadual;


CONSIDERANDO que a Justificação Judicial é, doutrinariamente, um simples meio de documentar a prova testemunhal com eventual cotejo de documentos, não se constituindo em sentença declaratória de direito, sendo, portanto, passível de apreciação pela Administração Pública Estadual, que poderá exigir a complementação da prova,


DECRETA:


Art. 1º - As averbações de tempo de serviço prestado na administração pública e na atividade privada, rural e urbana, só serão efetuadas mediante apresentação da seguinte documentação comprobatória:


I – certidão fornecida pelo Instituto Nacional de Seguro Social – INSS, que comprove a efetiva contribuição previdenciária, para os servidores e/ou empregados celetistas e contribuintes autônomos;


II – certidão de tempo de serviço fornecida pelos setor competente do Órgão Público Federal, Estadual e Municipal, em que conste o Ato de Admissão e de Exoneração, especificando números e datas respectivos, devidamente publicados em Diário Oficial, no caso de servidores estatutários;


III – justificação judicial, seguida de sentença em Ação Declaratória de Direito, nos casos em que inexista documentação comprobatória do vínculo formal de emprego.


Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.


Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
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